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Resumo 
O artigo objetivou problematizar a escassez e o não acesso aos bens culturais 
vivenciados pela população da Educação de Jovens e Adultos (EJA) que vive 
em um dos municípios que compõem a Região Metropolitana do Estado do 
Rio de Janeiro. A pesquisa abordada, predominantemente qualitativa, produziu 
dados por meio dos seguintes instrumentos: entrevista e questionário, ambos 
semiestruturados. Os participantes constituíram uma amostra de 66 estudantes, 
que compreendia o alunado das sete escolas do segmento do Ensino Funda-
mental II, da referida modalidade. O fenômeno de retração das matrículas foi 
identificado pelo estudo como a negação e/ou a restrição de alcance ao bem 
cultural denominado escola. Os demais espaços – museus, teatros, cinemas e 
bibliotecas públicas – também foram retratados como bens culturais, dos quais 
o referido público é privado ao direito, em especial nos territórios pobres ou 
vulneráveis. Os dados, analisados via software MAXQDA e à luz do Paradigma 
Indiciário de Análise, evidenciaram a escola como constitutiva de acesso a cul-
turas, mas não unicamente àquelas que se fazem em seu interior. No caso da 
população jovem, adulta e idosa, é, principalmente, por meio dela que aconte-
ce o acesso aos outros espaços. Os resultados desenvolvidos indicaram que a 
redução de matrículas na modalidade denota impactos de negação de direitos 
aos bens culturais.
Palavras-chave: Territórios vulneráveis. Bens culturais. Educação de jovens 
e adultos.
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EJA and the denial of  the right to cultural goods in poor territories 
Abstract
The article aimed to problematize the scarcity and non-access to cultural goods 
experienced by the population of  Youth and Adult Education (EJA) who live in 
one of  the municipalities that make up the metropolitan region of  the state of  
Rio de Janeiro. The research, predominantly qualitative, produced data using the 
following instruments: interview and questionnaire, both semi-structured. The 
participants constituted a sample of  66 students that comprised the students 
from the seven schools in the segment of  Elementary Education II, of  that mo-
dality. The phenomenon of  enrollment retraction was identified by the study as 
the denial and / or restriction of  reach to the cultural asset, called school. The 
other spaces, namely: museums, theaters, cinemas and public libraries, were also 
portrayed as cultural goods, to which the said public is deprived of  the right, 
especially in poor or vulnerable territories. The data, analyzed using MAXQ-
DA software and in the light of  the Analysis Paradigm of  Analysis, showed the 
school as constitutive of  access to cultures, not only those that take place inside, 
but in the case of  the young, adult and elderly population, it is mainly through 
it, access to other spaces takes place. The results developed indicated that the 
reduction of  enrollments in the modality denotes impacts of  denial of  rights to 
cultural goods.
Keywords: Vulnerable territories. Cultural goods. Youth and adult education.
EJA y la negación del derecho a los bienes culturales en  
territorios pobres
Resumen
El artículo tuvo como objetivo problematizar la escasez y el no acceso a bienes 
culturales que vive la población de Educación de Jóvenes y Adultos (EJA) que 
vive en uno de los municipios que conforman la región metropolitana del esta-
do de Río de Janeiro. La investigación, predominantemente cualitativa, arrojó 
datos utilizando los siguientes instrumentos: entrevista y cuestionario, ambos 
semiestructurados. Los participantes constituyeron una muestra de 66 alumnos 
que comprendió a los alumnos de las siete escuelas del segmento de Educación 
Primaria II, de esa modalidad. El fenómeno de retracción de la matrícula fue 
identificado por el estudio como la negación y / o restricción del alcance al bien 
cultural, llamado escuela. Los demás espacios, a saber: museos, teatros, cines y 
bibliotecas públicas, también fueron retratados como bienes culturales, a los que 
dicho público se ve privado del derecho, especialmente en territorios pobres o 
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vulnerables. Los datos, analizados mediante el software MAXQDA y a la luz del 
Paradigma de Análisis de Análisis, mostraron a la escuela como constitutiva del 
acceso a las culturas, no solo las que se desarrollan en el interior, sino en el caso 
de la población joven, adulta y anciana, Es principalmente a través de ella, se 
produce el acceso a otros espacios. Los resultados desarrollados indicaron que la 
reducción de matrículas en la modalidad denota impactos de negación de dere-
chos a bienes culturales.
Palabras clave: Territorios vulnerables. Bienes culturales. Educación de jóvenes 
y adultos.
Introdução
O direito à educação das pessoas que não cursaram a Educação Bá-
sica em idade considerada adequada pela legislação é referenciado tanto na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 quanto nas 
Constituições de 1934 e 1988. Ademais, o Parecer do Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica nº 11/2000 dispõe sobre as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
e o Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da Lei nº 13.005/2014, 
instituiu metas de elevação de escolaridade, universalização da alfabetização 
e redução em 50% do analfabetismo funcional. Além desse aporte legal, a 
EJA tem sido compreendida como educação da classe trabalhadora (RUM-
MERT, 2007), como educação fundamental para o combate à pobreza e ex-
clusão social (GADOTTI, 2013) e como ação afirmativa (ARROYO, 2005; 
CARREIRA, 2014; GRACIANO; LUGLI, 2017), sendo o processo forma-
tivo dos sujeitos compreendidos como uma educação permanente.
O contexto atual de produção de conhecimento no campo, entre-
tanto, tem indicado que o desenvolvimento qualitativo de compreensão e 
o delineamento legal de direito da modalidade não têm se configurado, em 
especial nos últimos anos, enquanto um elemento propulsor de políticas 
públicas voltadas à ampliação do número de matrículas. O fenômeno de 
retração desses registros, já abordados por Di Pierro e Haddad (2015), 
Graciano e Lugli (2017), Ventura (2017, 2019), Catelli Jr, Di Pierro e Gi-
rotto (2019), em distintas regiões do país, indica declínios. Outrossim, no 
âmbito nacional, os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) apontam uma redução de 10,1% en-
tre 2014 e 2018, de acordo com resumo técnico do Censo da Educação 
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Básica de 2018 (INEP, 2019). Portanto, trata-se de um direito em crescen-
te risco de ruptura, sendo constituído em um cenário de desmonte em que 
ocorre o fenecimento de programas oriundos do governo federal, jun-
tando-se a isso a retomada e progressiva certificação em larga escala, por 
exemplo, no caso do Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (ENCCEJA), de acordo com Ventura (2019).
Diante desse contexto de evidente baixa de oferta da EJA, destaca-
mos a pertinência de estudos endereçados às análises das configurações do 
atendimento escolar na relação com os territórios nos quais as unidades edu-
cacionais estão inseridas. Nesse âmbito, salientamos os trabalhos de Ribeiro 
e Koslinski (2009), Érnica e Batista (2012) e Ribeiro e Vóvio (2017), sendo 
que este último, em específico, discute a influência da vulnerabilidade social 
nas localidades das grandes cidades na produção da desigualdade escolar. É 
justamente no campo dessa relevância e de emergente produção de conhe-
cimento que o presente texto se situa: na identificação e análise do direito de 
acesso aos bens culturais, em regiões pobres, estando os estudantes da EJA 
impossibilitados de viver em espaços de produção de culturas outras. Res-
saltamos com isso o fato de que não nos referimos à cultura popular, sen-
do esta produzida no interior das inventividades dos sujeitos (CERTEAU, 
2012). Já partimos do pressuposto da cultura entendida em sua pluralidade: 
nos debruçamos, em especial, sobre aquela que se faz nas formas, tempos 
e espaços de museus, teatros, cinemas, escolas e possíveis lugares culturais 
diversos. Portanto, o contributo principal deste escrito reside em tratar a 
escola e os demais lugares referenciados como um bem cultural de direito a 
todos, sendo este exíguo em territórios pobres e vulneráveis. 
Territórios, bens culturais e Educação de Jovens e Adultos
O município em que a investigação4 aconteceu é oficialmente iden-
tificado como parte da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, 
porém sua considerável distância da capital carioca e o fato de fazer fron-
teira com cidades que compõem a Baixada Fluminense fazem dele um 
território com características mais próximas à Baixada. 
Ventura (2017) afirma que o número de matrículas de EJA se en-
contra, de forma geral, em declínio desde 2007, destacando que o Rio de 
Janeiro é o estado da região Sudeste com maior retração (com 49,51% 
entre 2010 e 2014) nesse quesito. 
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A Baixada Fluminense constitui ainda parte relevante da população 
do Rio de Janeiro, e os dados dessa área impactam significativamente a 
totalidade dos indicadores socioeducacionais do estado. Barão (2019), ao 
analisar os planos municipais de educação e dados de matrículas do En-
sino Fundamental na EJA de quatro municípios que compõem essa área, 
discute que a redução da oferta não se justifica diante dos índices perma-
nentes de baixa escolaridade da população.
Em específico à cidade onde a população investigada reside, é ca-
racterizada por significativa pobreza e desempenho econômico consi-
derado baixo, o que faz com que os trabalhadores se desloquem até a 
capital do estado para trabalhar, aspectos que indicam o município como 
sendo “zona dormitório” (COUTINHO, 2014; REIS, 2018). A locali-
dade é conhecida ainda por sediar o campus de uma universidade federal 
e tem uma população estimada de 83.841 habitantes (IBGE, 2021). No 
que se refere às características socioeconômicas, é importante ressaltar 
que, de acordo com o Plano Municipal de Educação (2015), verifica-
-se insuficiente autonomia econômica, e a extração da areia se constitui 
como a primordial atividade. Entretanto, as empresas mineradoras têm 
produzido significativos danos ambientais, de modo a provocar a extin-
ção dos veios de areia e “[...] o lençol freático formou lagos saturados de 
sedimentos minerais, que deixam a água de cor verde-esmeralda e inca-
paz de sustentar qualquer forma de vida” (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SEROPÉDICA, 2015, p. 9). Sobre a violência no município, a pes-
quisa recente de Reis (2018, p. 31) afirma que “os registros de assaltos, 
tráfico, homicídios e disputas territoriais entre milícias desconfiguraram 
o perfil pacato da cidade”.
Quanto às atividades de cultura, parte importante do que acon-
tece na região é ofertada pela referida universidade, em especial teatro 
e cinema. Os outros espaços são: um centro cultural e um anfiteatro, 
segundo a caracterização dos aspectos culturais contidos no Plano Mu-
nicipal de Educação (2015), entretanto o primeiro, atualmente, não se 
encontra em atividade. Dessa forma, são escassos os lugares nos quais 
atividades culturais possam ser realizadas. Trata-se de um território de 
visível pobreza e em situação de vulnerabilidade social que assim se re-
vela pela ineficaz estrutura social básica destinada aos moradores, bem 
como pelos estudos já produzidos (COUTINHO, 2014; REIS, 2018). 
Além disso, os dados do Gráfico demonstram também que a localidade 
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está em consonância com o fenômeno crescente de redução de ofere-
cimento de matrículas de EJA, sendo esse marco aliado à inexistência 
de espaços culturais outros.
Gráfico – Números de matrículas na EJA do Ensino Fundamental e 
Médio.
 
Fonte: elaborado pelos autores de acordo com os dados do INEP (2019).
No quinquênio exposto, é nítida a rarefação das matrículas em ambas 
as etapas, embora o segmento médio não possua significativa diminuição. 
O que se faz relevante denotar é que, no caso da etapa EJA Fundamental 
– segmento que o estudo investigou – o Gráfico expõe dois momentos: de 
2015 a 2017, há um aumento de 30,4%; e de 2017 a 2019, um decréscimo 
de 41,25%. Assim, nos últimos cinco anos, houve uma redução total de 
23,4%. Todavia, se considerarmos o quantitativo exposto no Plano Muni-
cipal de Educação, o contingente atendido em 2015 foi de 912 estudantes, 
constituindo o decréscimo de 2,97%. Ao considerarmos o descompasso 
estatístico das fontes, optamos por trabalhar com os dados do INEP, vis-
to que eles denotam sistematicidade para a produção de estudos a longo 
prazo e corroboram investigações sobre o tema, dialogando com o conjun-
to de estudos que também se debruçam sobre o fenômeno da redução de 
matrículas na EJA. Vale ressaltar que o já mencionado Plano Municipal de 
Educação expõe metas que estão estritamente relacionadas à expansão de 
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ofertas da EJA, entre as quais ressaltamos a meta número 9, que propunha 
a elevação da taxa de alfabetização das pessoas com idade “com 15 anos 
ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar 
o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo fun-
cional” (PREFEITURA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA, 2015, p. 38). 
Portanto, há em vigência um acordo produzido entre a rede municipal de 
ensino e a sociedade civil no que se refere ao atendimento da modalidade, 
em especial no que diz respeito à expansão da oferta. Nesse sentido, Barão 
(2019, p. 138), ao analisar os planos municipais de educação de municípios 
da mesma região, afirma que:
Quanto à relação da política de acesso, por meio da garantia 
da matrícula na EJA no Ensino Fundamental, com os Planos 
Municipais de Educação ecoam nos âmbitos dos municípios 
selecionados as mesmas contradições que acontecem com 
Plano Nacional de Educação, isto é, a queda nas matrículas 
na EJA vai de encontro às metas e estratégias aprovadas.
Neste contexto, enfocamos o espaço escolar como lugar de direito 
a uma parte dos conhecimentos que são produzidos pela humanidade, a 
despeito de ele não se configurar como um espaço histórico de acesso 
à diversidade cultural existente no mundo e produção, reconhecimento 
e incorporação dela. A escola, como uma fração da sociedade, constitui 
território de disputa de projetos societários, alicerçada em um conjunto 
de valores e hierarquias de organização, modulação de conhecimentos e 
saberes que deflagram culturas de grupos, em movimentos de confrontos 
e convergências. Entretanto, o direito à escolarização possibilita o desen-
volvimento e a socialização aos sujeitos, pois lá se produz e se acessa de-
terminado patrimônio cultural: sua negação ou sua restrição não são feitas 
no âmbito neutro da ação; muito pelo contrário e não eventualmente, a 
população que constitui a EJA tem, ao longo da história, lutado e insistido 
para se inserir e para se manter nesse espaço.
Di Pierro e Haddad (2015, p. 214), ao sistematizarem as políticas 
educacionais e os acordos voltados à referida população, indicam “o difícil 
desafio colocado para as sociedades em geral em implantar uma cultura 
de direitos educativos, em particular do campo da Educação ao Longo 
da Vida”, de modo que, de fato, a cultura de direitos possa se configurar 
como efetivas ações que resultem na superação de indicadores de reduzida 
e ineficiente escolarização.
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Vóvio e Kleiman (2013), ao sistematizarem a produção de conhe-
cimento, entre os anos de 1998 e 2008, no campo do letramento e alfabe-
tização das pessoas jovens, adultas e idosas, trataram sobre os efeitos que 
a escolarização e o domínio da língua escrita podiam potencializar nos 
indivíduos. As autoras abordaram o papel da educação escolar de modo 
a expressar a promoção e “a apropriação de práticas dominantes e con-
sideradas poderosas para/pelos sujeitos da EJA, ampliando seus repertó-
rios e ressignificando aquelas conhecidas e produzidas por eles” (VÓVIO; 
KLEIMAN, 2013, p. 184), ou seja, o impacto do vivido na escola está, 
inclusive, relacionado aos processos de democratização dos desencadea-
mentos cognitivos, sociais, estéticos, políticos e educacionais que podem 
advir das experiências potencializadas por intermédio do ambiente escolar 
e, portanto, ser capazes de promover equidade. 
Estar na escola e lá viver práticas culturais implica participação na 
produção e nos acessos aos bens culturais, movimento que se faz no ten-
sionamento entre forças sociais. Em uma perspectiva benjaminiana, con-
figura-se também como uma luta por interligar a experiência da vida da-
queles que não podem acessar e fazer cultura nesses e com esses espaços 
como escolas, museus, teatros, cinemas etc. O patrimônio cultural dessas 
naturezas seria uma espécie de inventário na história da cultura: até hoje 
carrega o domínio daqueles que detêm o poder em relação àqueles que são 
dominados, sendo que os documentos de cultura representam e expres-
sam barbáries (BENJAMIN, 2017). Nesse sentido, lutar pela “cultura no 
plural exige incessantemente uma luta” (CERTEAU, 2012, p. 242).
No que se refere aos territórios vulneráveis, a revisão da literatura 
produzida por Ribeiro e Vóvio (2017), embora não especificamente volta-
da à população da EJA, indica distintas formas de desigualdades: socioes-
paciais, sociais e escolares.
Os resultados das pesquisas apontam para a existência de 
vínculos entre desigualdades socioespaciais, desigualdades 
sociais (indicadas pelos níveis de recursos socioeconômi-
cos e culturais dos alunos e famílias) e desigualdade escolar 
(vista pelos resultados educacionais, expectativa sobre os 
alunos, formação e experiência dos professores e pela in-
fraestrutura das escolas). (RIBEIRO; VÓVIO, 2017, p. 84).
Concordamos com as autoras e explanamos que o estudo trata, in-
clusive, de uma geografia da desigualdade cultural em que vivem as popu-
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lações residentes em localidades com concentração de pobreza e precarie-
dade dos serviços públicos e privados, uma vez que, geralmente, a escola 
se constitui como o único equipamento público cultural nesses lugares. 
Catelli Jr., Di Pierro e Girotto (2019), ao analisarem a oferta de EJA 
na cidade de São Paulo, afirmam que se verifica a disparidade territorial entre 
centro e periferia, mas também se constata maior heterogeneidade espa-
cial, com migração de classes com rendas mais altas que optam por viver 
em condomínios fechados, além do aumento da popularização de regiões 
centrais. Contudo, os autores ressaltam que tal fenômeno não implicou a 
redução das desigualdades, de modo que persistiu “a segregação residencial 
combinada à evitação étnico-racial, mas alterou a distribuição espacial dessa 
desigualdade” (CATELLI JR.; DI PIERRO; GIROTTO, 2019, p. 458-459). 
Nesse sentido, são crescentes os estudos que têm constituído a análise 
das configurações educacionais no diálogo com o território. Por exemplo, 
mencionamos o trabalho de Érnica e Batista (2012), que, embora não te-
nha se voltado, a priori, à modalidade aqui abordada, objetivou investigar as 
decorrências do território no que se refere às oportunidades educacionais 
e concluiu, a partir da análise dos dados, que, “quanto maiores os níveis de 
vulnerabilidade social do entorno do estabelecimento de ensino, mais limi-
tada tende a ser a qualidade das oportunidades educacionais por ele ofere-
cidas” (ÉRNICA; BATISTA, 2012, p. 640). Os autores mencionam efeitos 
negativos que envolvem o isolamento da unidade escolar, estando em clara 
posição de desvantagem em distintos aspectos que se dão, com diversas 
singularidades, no corpo docente e discente, na relação com a comunidade 
e no modelo organizacional que constitui o funcionamento da instituição. 
Ainda sobre os efeitos do território, Ribeiro e Koslinski (2009, p. 
356), ao examinarem o contexto da capital do Rio de Janeiro, afirmam a 
“importância de considerar a organização social do território como esfera 
também capaz de limitar o crescimento global da eficácia escolar e a de-
mocratização do acesso a oportunidades educacionais”, embora os auto-
res teçam alusões acerca de quais características de vizinhança poderiam 
afetar os resultados escolares. Nosso esforço, neste texto, é inclusive deno-
tar que o território expõe um conjunto de indicadores socioeducacionais e 
culturais que marcam, notavelmente, a formação das pessoas, de maneira 
que as relações centro e periferia, para além de distâncias geográficas, car-
regam desigualdades de muitos outros níveis.
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Diante do exposto e tendo como pressuposto a não homogeneida-
de de concentração da espacialidade de regiões vulneráveis, a desigualdade 
territorial implica em não exercício da cidadania. Superar as históricas in-
tervenções emergenciais e descontínuas, fruto de programas de governo 
que se desfazem a cada gestão governamental que se inicia (VENTURA, 
2019), bem como acompanhar o cumprimento dos acordos democráticos 
coletivos, que são documentados por meio de planos municipais de educa-
ção, por exemplo, faz-se fundamental no processo de busca pela expansão 
da oferta da modalidade e permanência dos alunos nela. Por causa disso, 
ainda cabe à história “não apenas apropriar-se da tradição dos oprimidos, 
mas também fundá-la” (BENJAMIN, 2017, p. 166).
Método
A pesquisa, com inspiração etnográfica, caracterizou-se como pre-
dominantemente qualitativa. Os participantes da investigação integravam 
uma amostra de 66 estudantes que constituíam o alunado das sete escolas 
do segmento do Ensino Fundamental II, da modalidade EJA, no ano de 
2018, do município investigado. Para responder ao objetivo da investiga-
ção, o estudo se estruturou em quatro etapas de desenvolvimento, confor-
me explanado a seguir.
• Etapa I: construção do referencial teórico – o objetivo central 
deste momento foi delinear o arcabouço teórico-metodológico pro-
duzido sobre o tema. A partir desse levantamento, observamos a 
necessidade de melhor compreender a negação e/ou restrições cul-
turais vividas pelos estudantes nos lugares em que residiam.
• Etapa II: mapeamento do perfil predominante dos estudantes da 
EJA – nesta fase, coletamos os dados por intermédio do questioná-
rio semiestruturado com o intuito de conhecer os principais indica-
dores da vida social que consideramos relevantes para a pesquisa. A 
amostra se estabeleceu como aleatória simples, sendo capturadas 66 
respostas, em uma população oficialmente matriculada de 1.163. No 
que tange à coleta dos dados, todos os cuidados éticos esperados de 
preservação da identidade e esclarecimentos aos participantes foram 
executados, atendendo a todos os protocolos exigidos.
• Etapa III: identificação das narrativas dos sujeitos da EJA – esta 
etapa objetivou selecionar uma amostra por conveniência de 15 es-
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tudantes por meio da aplicação de entrevistas semiestruturadas em 
que os participantes narraram, entre outros aspectos, suas relações 
com a escola e o território. 
• Etapa IV: análise de dados – os dados foram produzidos por inter-
médio dos seguintes instrumentos: a) questionário semiestruturado e 
b) entrevista semiestruturada. Os resultados, de natureza qualitativa, 
foram analisados à luz dos objetivos traçados e por meio do Paradig-
ma Indiciário de Análise, proposto por Ginzburg (2006). A codifica-
ção e a categorização dos conteúdos das entrevistas foram produzidas 
com os recursos de investigação qualitativa, por intermédio do software 
MAXQDA, que favoreceu o desenvolvimento de análises interpreta-
tivas, diante do expressivo volume de informações.
Resultados e discussões
Tendo como objetivo principal identificar e analisar a promoção que a 
escola desenvolve para o acesso aos espaços como museus, teatros, cinemas 
e bibliotecas públicas, entendidos como bens culturais, o estudo se situou 
no âmbito da contribuição das pesquisas que tratam do fenômeno crescente 
de retração de ofertas de matrículas na EJA. Por intermédio do questionário 
semiestruturado, foi possível traçar os indicadores socioeducacionais predo-
minantes e o acesso que a população investigada teve aos lugares citados. Os 
dados sistematizados encontram-se nos Quadros 1 e 2:
Quadro 1 – Indicadores socioeducacionais predominantes.
Estudam no período noturno 78%
São mulheres            53%
Têm idade entre 15 e 21 anos 59,9%
Declaram ter a cor da pele negra ou parda 63, 5%
Nasceram no estado do Rio de Janeiro 83,3%
São evangélicos    65%
São solteiros  68%
Estão empregados  16,6%
Estão desempregados  42,2%
Estudam e nunca trabalharam  30,3%
Fonte: elaborado pelos autores com os dados da pesquisa (2019).
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Quadro 2 – Acessos aos espaços de bens culturais.




Bibliotecas públicas ou escolares 66,6%
Fonte: elaborado pelos autores com os dados da pesquisa (2019).
No que se refere aos dados coletados por intermédio das entrevistas 
semiestruturadas, estes estão organizados por meio das categorias expos-
tas no Quadro 3.
Quadro 3 – Indicadores da escola como propulsora aos bens culturais.
Indicadores Reincidências e  
indícios nos discursos
Categoria Codificação
Escola como principal 
lugar onde os estudantes 
se alfabetizaram
86% Escola e Alfabetização EA
Escola como o lugar que 
propiciou o primeiro (ou 
mais) contato com uma 
biblioteca (pública ou 
escolar)
100% Escola e Biblioteca EB
Escola como o lugar que 
propiciou o primeiro 
(ou mais) contato com 
teatros
86% Escola e Teatros ET
Escola como o lugar que 
propiciou o primeiro 
(ou mais) contato com 
museus
90% Escola e Museus EM
Escola como o lugar que 
propiciou o primeiro 
(ou mais) contato com 
cinemas
45% Escola e Cinemas EC
Fonte: elaborado pelos autores com os dados da pesquisa (2019).
De modo inicial, é possível verificar que os dados permitem traçar 
um breve painel descritivo em que se pode identificar: características so-
ciais importantes do perfil predominante da população investigada (Qua-
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dro 1), a frequência com que acessam os espaços aqui entendidos como 
bens culturais (Quadro 2) e, por fim, a relevância do papel da escola no 
que diz respeito aos alcances a tais bens (Quadro 3).
Especificamente no Quadro 1, os dados evidenciam que a popula-
ção tem o seguinte perfil predominante: mulheres (ainda que ligeiramente 
superior aos homens), solteiras(os), jovens, negras(os) ou pardas(as), evan-
gélicas(os), residentes e nascidas(os) no estado do Rio de Janeiro. Quanto 
ao aspecto laboral, é importante denotar que 58,8% afirmaram estar em-
pregado ou desempregado, aspecto que expressa significativa parcela da 
população investigada já ter possuído alguma relação com o trabalho. 
Se compararmos com as características populacionais do municí-
pio, tendo como referência o Censo Demográfico (IBGE, 2010), este já 
defasado e o único disponível, identificamos um contingente de 32.876 
pessoas sem instrução ou com Ensino Fundamental incompleto, o que 
corresponde a 42,04% da população da época (78.186 habitantes). Do 
número de sujeitos quanto ao grau de escolaridade, 61,71% declararam ter 
cor de pele negra ou parda (4.136 e 16.154, respectivamente). É preciso 
considerar ainda que, em relação ao número total da população na época, 
a população residente negra e parda totalizava 45.537 pessoas, ou seja, 
58,24%, o que caracteriza uma sobrerrepresentação no que concerne a es-
ses dados, embora os tempos e contextos estatísticos sejam absolutamente 
distintos, e nossa amostra, portanto, atual e modesta.
Em específico à faixa etária de pessoas com 15 anos ou mais de idade, 
que declararam não saber ler e escrever, o Censo 2010 apontou um total 
de 3.512 pessoas, isto é, 4,49% da população total. Já no que diz respeito à 
religião, 34.413 declararam ser evangélicos(as), correspondendo a 44,01% 
das pessoas que residiam na cidade (IBGE, 2010). Nesse sentido, se consi-
derarmos que os demais habitantes afirmaram um expressivo volume com-
posto por distintas religiões, verificamos também um destaque quantitativo 
desse grupo social. O cenário de conexão análoga entre os dados permanece 
quando, inclusive, reportamo-nos ao estado civil, no qual 48,36% se declara-
ram solteiros (IBGE, 2010). Diante dessa constatação, verificamos uma ten-
dência à prevalência das variáveis expostas no Quadro 1, ao menos aquelas 
contempladas pelo Censo. Além das afinidades interpretativas tecidas entre 
os dados da investigação e aqueles estáticos expostos no Censo de 2010, 
lançamos convergências com os estudos de Carreira (2014) quando se refere 
à predominância da população negra e feminina na modalidade.
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Quanto ao Quadro 2, que aponta a relação com os espaços tidos 
como bens culturais (teatros, museus, cinemas, bibliotecas públicas ou es-
colares), podemos verificar que os números estão voltados para os itens 
nunca ou raramente frequentados, sendo os museus e as bibliotecas pú-
blicas ou escolares os lugares com mais baixa frequência. O significado 
dessa reduzida mobilidade de acesso aos lugares mencionados se relaciona 
com as atuais características do território investigado, que não possui ne-
nhum desses espaços, implicando, portanto, deslocamentos para outros 
municípios. Denotamos que faltam condições objetivas de frequência para 
os tais lugares, no interior do contexto tratado pela pesquisa, sendo, pri-
meiramente, a existência física deles com oferta de diversidade de escolha 
e facilidades de acesso, bem como incentivo à participação nesses locais. 
Ressaltamos que o delineamento dessas ações pode despontar para a exis-
tência de perfis socioculturais que podem se constituir como interlocução 
com a diversidade cultural. O fato de a cidade não possuir equipamentos 
culturais pode acarretar em formas reduzidas de sociabilidades; dessa ma-
neira, universalizar direitos culturais implica participar desses espaços e 
neles produzir culturas, sendo essa ideia por nós apoiada nos fundamentos 
benjaminianos e certonianos.
Outro aspecto relevante a destacar é que o município se localiza a 75 
km da capital do estado do Rio de Janeiro, a qual possui um considerável 
quantitativo de museus, teatros, cinemas e bibliotecas públicas, além de 
representar um notável endereço turístico do país. Tal constatação eviden-
cia a histórica existência de concentração dos bens culturais contidos nas 
regiões centrais em detrimento dos territórios periféricos, como abordam 
Ribeiro e Vóvio (2017) e Érnica e Batista (2012), quando mencionam as 
relações entre desigualdades educacionais e territoriais, bem como por Ri-
beiro e Koslinski (2009), ao abordarem os efeitos da vizinhança. Tanto os 
dados quanto as investigações desses autores levam a interpretações sobre 
uma apartação que, além de social e racial, também se retrata culturalmen-
te entre os territórios.
Em relação ao Quadro 3, este revela que a escola é o principal lugar 
em que a população aprende a ler e escrever, configurando-se como um 
lugar de democratização da participação na vida civil, uma vez que vive-
mos em uma sociedade grafocêntrica. Ainda que os participantes do estu-
do estejam em processo de apropriação da língua e da linguagem escrita, 
o espaço escolar se apresenta como o lócus fundamental para esse acesso. 
15
COSTA, A. A. F.; ALCOFORADO, L.; COSTA, N. M. V.
A EJA e a negação ao direito dos bens culturais em territórios pobres
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXIII, n. 48, p. 1-23, 2021
Já os dados referentes à escola como o lugar que propiciou o primeiro 
(ou mais) contato com os espaços (museus, teatros, bibliotecas, cinemas) 
também expressam seu fundamental papel propulsor para a frequência do 
alunado da EJA. 
Por consistir um quadro que sistematizou as verbalizações da amos-
tra de entrevistados, expomos os dois primeiros breves enunciados que, 
selecionados pelo critério quantitativo reincidente no MAXQDA, expõem 
a relevância do papel da escola no contato com os espaços culturais:
• Para os códigos EM, ET, EC e EB: “A importância da escola foi 
grande porque me fez conhecer coisas novas, porque eu não tenho 
muitas condições, mas a escola me ajudou a ter mais conhecimentos” 
(Entrevistado A).
• Para o código EM: “Eu nunca fui ao museu a não ser pela escola” 
(Entrevistado B).
Em contrapartida, em questionamento sobre a falta desses espa-
ços em seus processos formativos, capturamos um discurso, via recurso 
do MAXQDA, que expõe o critério qualitativo e exemplifica um possível 
efeito do não acesso aos bens culturais, sendo estes associados, essencial-
mente, a situações de determinados tipos de entretenimento: 
• Para os códigos EM, ET, EC e EB: “Nunca fui. Não sinto falta, 
sou careta, não curto muito” (Entrevistado C).
Os três depoimentos, que ilustram a produção das categorias, indi-
cam que a EJA constitui um lugar de relevância para os educandos, não 
unicamente para o cumprimento da escolaridade, mas também como 
forma de ter a possibilidade de conhecer outros espaços culturais e, as-
sim, exercitar o direito de frequência, a ocupação deles como formas de 
produção e diálogos de saberes e fazeres. A verbalização do entrevistado 
C indica uma inclinação ao não reconhecimento dos espaços culturais 
em função de nunca os ter conhecido. Nesse sentido, ele os associa a 
uma única finalidade: entretenimento. Notoriamente as pessoas, jovens 
e adultas abarcadas por essa modalidade, são atravessadas por uma de-
sigualdade histórica e de muitos níveis, de modo que os estudantes ten-
dem a não reconhecer os espaços como fonte de produção de outras 
culturas porque sequer ou pouco o acessaram. Essa afirmação, a nos-
so ver, ratifica os esforços de Rummert (2007), Gadotti (2013), Arroyo 
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(2005), Carreira (2014) e Graciano e Lugli (2017) no que diz respeito à 
aderência da modalidade enquanto um lugar democrático de direito da 
sociedade brasileira.
Outro ponto que merece destaque é que, a despeito de Ribeiro e 
Koslinski (2009), em suas revisões de literatura, afirmarem que não há um 
consenso entre os estudos sobre o poder determinante dos efeitos dos 
territórios, interpretamos que os dados expostos no Quadro 3 revelam, 
apesar do primado da escola como patrimônio que pode motivar acesso 
a outros, um isolamento cultural imposto aos sujeitos, impelido por um 
certo confinamento territorial. Torna-se necessário questionar como e em 
quais condições as pessoas que compõem a EJA poderão construir seu 
legado cultural nos espaços abordados, no contexto da desigualdade terri-
torial e educacional.
Os resultados do estudo demandam atenção das políticas educacionais, 
em especial os dados que sobressaem os elevados índices que evidenciam 
uma desigualdade cultural expressos nos três quadros, pois estes revelam 
condições e implicações que se impõem por meio de restrições e negações 
de formas dignas e justas de existência (indicadores socioeducacionais pre-
dominantes, acessos aos espaços de bens culturais e indicadores da escola 
como propulsora aos bens culturais). Nesse sentido, os trabalhos de Ventura 
(2017, 2019), Barão (2019), Ribeiro e Vóvio (2017), Érnica e Batista (2012) 
e Catelli Jr., Di Pierro e Girotto (2019), em sua forma, conteúdo e contextos 
singulares, denunciam a falta de enfrentamento das políticas públicas para 
com as desigualdades educacionais-territoriais/territoriais-educacionais que 
estão diretamente associadas ao histórico contraste social brasileiro, sendo 
este indubitável nas configurações espaciais centro-periferia.
Esta investigação, portanto, além de juntar-se às preocupações ex-
postas pelos autores aqui discutidos, também extrapola ao tratar sobre o 
direito aos equipamentos culturais, estes compostos como direito de as 
pessoas se educarem em diferentes espaços e tempos de vida, ao longo 
de suas existências. O direito à cidade envolve direito aos equipamentos 
culturais na cidade onde se habita e para/na cidade onde se move. Por 
isso, compartilhamos da compreensão de que o nível de vulnerabilidade 
social do território é uma variável imprescindível para compreender as 
diferenças entre as escolas. Mas, também diante disso, interpelamos: quais 
perfis socioculturais despontam? Como e em quais condições as gerações 
se formam a despeito das ausências de museus, teatros, cinemas, biblio-
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tecas públicas e escolares e/ou restrições de acessos a esses locais? Tais 
questões indicam futuras pesquisas e apresentam preocupações e ações 
direcionadas às políticas públicas, que, além de firmarem acordos civis 
de diferentes modalidades, também necessitam ser voltadas à tomada da 
formação humana, como direito de existência, em sua amplitude e com-
plexidade, nos distintos tempos e espaços, sendo estes entendidos como 
constitutivos e essenciais de formas múltiplas de ser, estar e se relacionar 
com o mundo, e não, unicamente, nele subsistir.
No que se refere aos limites dos resultados apontados, ressaltamos 
que o número reduzido de participantes se configurou como principal 
fronteira, o que aconteceu em função das dificuldades em relação ao aceite 
dos estudantes em preencher os questionários, pois afirmavam, anteci-
padamente, que teriam que lidar com a compreensão da leitura e escrita 
para assinalarem respostas, além da complexa logística que se justifica pela 
dificuldade de circulação no território da cidade, em especial em período 
noturno, em virtude da crescente violência instalada na região da Baixa-
da Fluminense. Com efeito, as entrevistas foram mais viáveis quanto às 
concordâncias dos participantes, embora permanecessem as adversidades 
da mobilidade no município. Outra limitação indubitável deste estudo se 
localiza no fato de que, para investigar os impactos das ausências dos es-
paços aqui analisados, seria importante que eles existissem de fato na cida-
de. Com essa falta, nossas discussões circulam em torno das leituras dos 
dados disponíveis, cujas interpretações parecem estar voltadas, no limite, 
ao entorno da socialização dos diferentes conhecimentos. Contudo, os 
efeitos dessa vizinhança da escola, seja ela entendida a partir dos fatores 
econômicos ou culturais, escapam-nos por causa da inexistência desses 
equipamentos culturais. Ora, como investigar os impactos do que não se 
faz presente? O presente se fez nessa escassez. 
Considerações finais
Diante do cenário discorrido, afirmamos que, além de atender às de-
mandas potenciais de matrículas, planejar e implementar políticas educacio-
nais considerando as singularidades da EJA, também se faz importante que 
os municípios, os estados e o governo federal brasileiro superem as concep-
ções da modalidade enquanto lugar de aligeiramentos, instrumentalização 
da formação e ações voltadas exclusivamente às correções de indicadores de 
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fluxos escolares. Esses reducionismos favorecem retrocessos, como consta-
ta Ventura (2019), em especial se considerarmos todo o avanço no processo 
de conceitualização e legislação construído nas últimas duas décadas. 
A análise do estudo demonstrou que é fundamental abordar os te-
mas concernentes à EJA de modo aliado às estruturas que compõem os 
territórios em que vivem os sujeitos e em cujas escolas eles estão inseri-
dos. Enfatizamos que os resultados e as recomendações das investigações 
sobre o fenômeno da diminuição crescente das matrículas na modalidade 
têm se constituído de caráter fundante para uma sociedade que se preten-
de democrática, pois expõem, em curso, a preocupante expansão da con-
tenção da participação de bens culturais. A universalização da educação 
básica está diretamente relacionada ao avanço do oferecimento das ofertas 
educacionais às pessoas jovens, adultas e idosas – direito assegurado e 
ainda não cumprido na sociedade brasileira. Por isso, desenvolver pesqui-
sa específica sobre tal fenômeno de modo a não somente monitorá-lo, 
mas investigar qualitativamente os impactos provocados pelos desfechos 
(culturais, educacionais, econômicos, estéticos, sociais) produzidos, faz-se 
fundamental para compreendermos a formação da sociedade brasileira.
Em alinhamento ao posicionamento do estudo de Catelli Jr., Di 
Pierro e Girotto (2019), no que se refere à sinalização de recomendações, 
irrefutavelmente indicamos: o investimento na expansão e qualificação da 
oferta, a diversificação de formas de atendimento e também em diferen-
tes modelos da modalidade, de maneira a responder às demandas etárias 
e educacionais dessa população. Convém ainda destacar que dialogamos 
com esses autores citados quando afirmam a necessidade de considerar 
as demandas potenciais de matrículas na modalidade como lógica orien-
tadora das ações das políticas educativas. Em geral, as escolas deixam de 
oferecer a EJA, muitas vezes, em detrimento do esvaziamento das turmas, 
sendo a evasão escolar um indicador de fechamento de turmas, quando, na 
verdade, o apontamento da demanda potencial, aliada às distintas formas 
de comunicação e incentivo ao retorno da continuidade da escolaridade, 
poderia potencializar o atendimento. Tal tarefa demanda ações interseto-
riais de modo que as pessoas jovens, adultas e idosas possam usufruir de 
incentivos para o estudo, como também benefícios culturais advindos do 
conhecimento que, em si, já carrega valor humano de existência. 
O estudo evidenciou o valor social da escola para a população da 
EJA que, por meio dela, pode acessar outros patrimônios culturais, ainda 
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que tais acessos possam ser insuficientes. O tema deveria ser prioridade das 
políticas educacionais, pois gera repercussões positivas diante da forma-
ção da sociedade brasileira no que diz respeito à geração jovem (atualmen-
te em posição predominante) e às demais faixas etárias. Também estaria 
em consonância com as orientações de estudos nacionais e internacionais 
que, hoje, compreendem a educação como processo permanente na vida 
dos sujeitos. Nessa continuação, o processo de escolarização necessita ser 
atrativo para as distintas gerações. Para isso, há que existir um projeto de 
políticas intersetoriais que devem ser combinadas. Na mesma matriz de 
pensamento, faz-se importante que a formação de educadores seja sen-
sível e adequada às singularidades da população da EJA, em especial ao 
considerar a relevância do acesso aos espaços abordados neste texto, por 
isso é relevante que a ação educacional possa compreender que a ida à 
diversidade de espaços para além dos escolares compõe um ato educativo, 
extrapolando então atividades concebidas como unicamente extraescola-
res ou ainda, equivocadamente, como supostos “passeios”.
Consideramos fundamental reiterar que a desigualdade territorial, 
educacional e cultural se tece na relação com a desigualdade econômica, 
sendo esta propulsora e transversal às demais injustiças sociais presentes 
na sociedade brasileira. Neste contexto, diante do notável avanço dos pre-
ceitos neoliberais, que se empenham forçosamente para sua hegemoniza-
ção desde o final do século XX, faz-se primordial refletir e agir sobre o 
campo da EJA associado a um mundo mais humano – humano que se faz 
por meio de culturas plurais e singulares e em situações, escolas e territó-
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